Parecer n.º   1522, de 2006

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 546, de 2006.



O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 546, de 2006, de autoria dos ilustres Deputados Cândido Vaccarezza, Ana Martins, Antonio Salim Curiati, Arnaldo Jardim, Edmir Chedid, Ricardo Castilho, Souza Santos, Sidney Beraldo, Renato Simões, José Dílson, Romeu Tuma Jr., Jonas Donizette, Waldir Agnello, Edson Aparecido, Campos Machado, Ricardo Trípoli, Roberto Engler, Maria Lúcia Prandi e Giba Marson, que consolida a legislação relativa ao idoso.



O projeto em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias (de 22 a 30/08/06), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como do mérito, nos termos do disposto pelos artigos 31, §1º e 259-B, § 2º do já citado Regimento Interno.



Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno, estando, também, em  consonância ao contido no artigo 11, inciso I e § 1º da Lei Complementar estadual nº 863, de 29 de dezembro de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 944, de 26 de junho de 2003, que dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.




Verifica-se, de acordo com as competências atribuídas a essa Comissão, a necessidade de análise da referida proposição, tendo em vista as regras específicas atinentes à consolidação de leis, contidas nos artigos 6º, parágrafo único, 10 e 11 da citada lei complementar.




Procedendo-se ao mencionado exame, denota-se que o projeto em tela foi elaborado com base nas disposições contidas na Lei Complementar estadual nº 863/1999, alterada pela Lei Complementar nº 944/2003, merecendo, apenas, reparos em alguns dispositivos, com a finalidade de atender, integralmente, o exigido pelo § 2º do artigo 10 da lei em comento.




Com efeito, a fim de garantir a preservação do conteúdo original das Leis estaduais nº 9.315/1995, nº 10.365/1999, nº 11.369/2003, consolidadas pelo Projeto de Lei 546/2006, sugere-se, respectivamente, a alteração da redação do "caput" do artigo 17; do "caput" do artigo 19; a supressão do inciso IX do artigo 6º, seguida da inserção de nova disposição no artigo 45, e a conseqüente renumeração dos artigos seguintes.




Sugere-se, ainda, visando a homogeneização terminológica do texto consolidado e o atendimento à melhor técnica legislativa, a alteração da redação do artigo 64.




Posto isto, para a aventada adequação, apresentamos a seguinte Emenda ao Projeto de Lei nº 546/2006:



I – Dê-se nova redação aos seguintes dispositivos:

“Artigo 17 – O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de serem alfabetizados, deve, em sua execução:

......................................................................................................”

“Artigo 19 – O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n.º 10.365, de 2 de setembro de 1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 

......................................................................................................“

“Artigo 64 – O ‘Dia de Combate a Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso’ é comemorado, anualmente, em 1º de outubro.”

II - Suprima-se o inciso IX do artigo 6º .

III - Transforme-se o atual artigo 45 em artigo 46, renumerando-se os demais artigos e conferindo ao artigo 45 a seguinte redação: 

“Artigo 45 – É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso”.

Efetuada a análise do projeto quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, passa-se, agora, a examinar seu mérito. 

No mérito, ressalta a clara contribuição que a integração, em um diploma legal único, de toda legislação estadual acerca do idoso poderá trazer para a preservação dos direitos desses cidadãos. Dessa forma, a proposição em tela apresenta-se como instrumento hábil a ampliar o conhecimento da população sobre a legislação em questão, facilitando, inclusive, sua utilização, situação que possibilitará ao idoso, o alcance cada vez maior do respeito que lhe é devido por toda a sociedade. 

Ante o exposto, estando o projeto em exame em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 546, de 2006, com a emenda ora apresentada. 

a) JONAS DONIZETTE – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 23/11/2006

a) GIBA MARSON – Presidente

GIBA MARSON – DONISETE BRAGA – ROBERTO MORAIS – JONAS DONIZETTE – ITALO CARDOSO

